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Dispõe sobre a obifgáloil ~leda
instalação de placa informativa com
endereço de "Ecoponto" em locais
viciados no descarte irregular de
entulho no município de São Paulo
e dá outras providências.

Art. 1 2 Fica determinado que todos os locais viciados no descarte
irregular de entulho identificados em cada Subprefeitura seja
instalado placa informativa contendo o endereço do "Ecoponto"
mais próximo bem como as penalidades previstas em lei em caso
de descumprimento.

Art. 22 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90
(noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos
procedimentais e de formalização.

Art. 32 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 02 de agosto 2010.
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data, documento(s) e folha de
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Adelina CiOe.,
Assistente
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JUSTIFICATIVA

As intenções fundamentais deste projeto, que certamente contará com o apoio de
todos os Vereadores desta Casa, são de educar e informar a população quanto
ao descarte correto de entulho no município.

O descarte correto previne a poluição visual bem como coíbe que esses entulhos
não acabem por invadir e entupir bocas de lobo, evitando com isso o perigo de

• enchentes e alagamentos.

Vale lembrar que a multa pelo descarte irregular passou recentemente por uma
majoração substancial onde, educar antes de multar, seria a melhor opção.

Assim, ao indicar na mesma o local adequado e sem perigo de multa para o seu
despejo, manuseio e melhor aproveitamento, mostra que a municipalidade possui
mecanismos de receber estes materiais, não estando tão somente com ânimo de
multar e sim de preservar a cidade de seus moradores.

A presente propositura visa contribuir para a melhoria da qualidade de vida da
• coletividade como um todo, contudo, procurando colaborar com os munícipes

desavisados.

Por entender ser uma propositura de interes$\e publico, conto com o apoio dos
nobres pares para ver esta proposta aprovad(g.

M
at

ér
ia

 P
L 

35
6/

20
10

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



•
4 a,-(0e(

S.ETC:. ; :. •

.p

• ti	 v.	 „
rups,..-;iturz?,;

0A11W  n° 112 E54

:AMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 t93 

do processo n.°	 '3 Ç-Ç	 Gi  g/ 20A9 	 (a)

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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'Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0356/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site vvww.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 13.097, de 08 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a colocação nas vias
públicas do Município de placas informativas a respeito da coleta de lixo domiciliar e
varrição;

- Lei n° 13.298, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as responsabilidades e
condições de remoção de entulho, terra e materiais de construção;

- Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de
Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus
componentes, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras
providências;

- PL n° 0237/97, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de todos os prestadores de serviços, proprietários de caçambas
estáticas coletoras de entulho e outros materiais, informarem ao Executivo o local
onde serão despejados os referidos entulhos e materiais, e dá outras providências;

- PL n° 0295/05, de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que cria no Município de
São Paulo o Programa de Reciclagem de entulhos, e dá outras providências, que
recebeu veto total, pendente de apreciação;

- PL n° 0713/06, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe a criação do
serviço de instalação de caçambas municipais em locais de pré-determinados para
coleta de entulhos, materiais e produtos sem serventia ou uso na cidade de São Paulo
e dá outras providências;

- PL n° 0031/09, de autoria do Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre a instituição
do Programa de Coleta Seletiva Contínua de Lixo Tecnológico, denominado
ECOPONTO DIGITAL e dá outras providências;

- PL n° 0539/09, de autoria do Vereador Goulart, que estabelece diretrizes para a
instalação de caçambas de lixo de uso comum, destinadas à coleta de resíduos de
construção civil acima de 50kg e dá outrasprovidências;

- PL n° 0718/09, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre normas para
a instalação de câmeras de vigilância em pontos de descarte irregular de lixo, entulhos
e demais materiais e objetos inservíveis, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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- PL n° 0012/10, de autoria da Vereadora Heida Li, que dispõe sobre o descarte de
entulho de caçambas estáticas no âmbito da cidade de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 26 de agosto de 2010.

71  / ji /tAclel a Du à/Alvariz
Procuradora Supervisora 

dz 
Setor de esq. e Análise Prévia
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : legis

Pesquisa : 13097

Total de referências : 1
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Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 13.097 08/12/2000 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a colocaçao nas vias publicas do Municipio de placas informativas a respeito da

coleta de lixo domiciliar e varriçao.
Projeto: Projeto de Lei N o 656/1997 (ver documento)

Autor(es): Aldaiza Sposati
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LEI N o 13,097 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000.
(Projeto de Lei n o 656/97, do Vereador Aidaiza Sposati)

Dispõe sobre a colocação nas vias públicas do Município de placas informativas a
respeito da coleta de lixo domiciliar e varrição.

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1° - A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços públicos
municipais de limpeza urbana é direito de todo morador da cidade de São Paulo.
Parágrafo único - O direito de fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços de
limpeza urbana será exercido mediante garantia de acesso, para qualquer
munícipe, às informações relativas aos serviços municipais.
Art. 2° - As empresas que fazem o serviço de coleta de lixo e varrição da cidade de
São Paulo devem fixar placas em locais visíveis das vias públicas com informações
sobre:
I - dias e horários da semana em que ocorre a coleta de lixo domiciliar na rua em
que o imóvel se localiza;
II - dias, horários e freqüência da varrição da rua ou logradouro público;
III - número do telefone público para obtenção de informações e realização de
reclamações a respeito do serviço de coleta de lixo domiciliar e varrição de vias
públicas.
Parágrafo único - As placas a que se refere o "caput" deste artigo conterão
caracteres que permitam a leitura facilitada.
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000.
O Presidente, Armando Mellão Neto
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de
dezembro de 2000.
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : iegis

Pesquisa : 13298

Total de referências :

•-n Cyb

:SarGe...;

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 13.298 16/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre as responsabilidades e condiçoes de remoçao de entulho, terra e materiais de

construçao.
Projeto: Projeto de Lei N o 191/2001 (ver documento)

Autor(es): Ricardo Montoro
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LEI N o 13.298, 16 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 191/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB)

Dispõe sobre as responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e
materiais de construção.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Os proprietários, possuidores, incorporadores e construtores de imóveis, geradores
de resíduos de construção civil responderão com as empresas ou prestadoras de serviços de
remoção, transporte e destinação final desses materiais inertes, quanto ao cumprimento
dos dispositivos aplicáveis da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987 a eles aplicáveis.
§ 1 0 - As partes responderão pelas respectivas atividades que, por contrato, sejam
cominadas a cada uma, dentro dos correspondentes limites de responsabilidade quanto à
qualidade do material a ser removido, ao cumprimento das exigências de transporte e de
segurança de trânsito e à destinação final dos resíduos.
§ 20 - Na ausência de contrato, as partes responderão solidariamente pela destinação final
dos resíduos.
Art. 2° - A empresa ou prestador de serviço contratado para remoção não abrangida pela
coleta regular, devem comunicar previamente à Municipalidade, quanto à remoção e a
destinação dos resíduos de que trata o artigo 1 0 desta lei.
Parágrafo único - A empresa ou prestador de serviço contratado deverá fornecer ao gerador
dos resíduos comprovante declarando a sua correta destinação.
Art. 3 0 - As despesas para a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2002, 448° da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 14803

Total de referências :
ft5F(..*;.

RF. 10.839 I

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI No 14.803 26/06/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e

Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução
CONAMA n o 307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N o 136/2008 (ver documento)
Autor(es): Chico Macena
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LEI N o 14.803, DE 26 DE JUNHO DE 2008
(Projeto de Lei n o 136/08, do Vereador Chico Macena - PT)
Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil
e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
conforme previstos na Resolução CONAMA n o 307/2002, disciplina a ação dos
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
maio de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPITULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 1° Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes
definições:
I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções,
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos,
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros,
plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos,
devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas classes A, B,
C e D.
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material
volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira,
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou
privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como
resíduos industriais.
III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de
residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características
domiciliares ou a estes equiparados, constituído principalmente por embalagens.
IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção
civil.
V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados
resíduos volumosos.
VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas
físicas ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de
São Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e suas
alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes
geradoras e as áreas de destinação.
VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos,
tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em
veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e
outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de
movimento de terra.
VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos
destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos
limitados a 1 rn 3 (um metro cúbico) por descarga, gerados e entregues pelos
munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos transportadores
diretamente contratados pelos geradores, equipamentos esses que, sem causar

danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usados para a triagem de
resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para adequada
disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.
IX - Áreas de Transbordo e Triagem (ATT) de resíduos de construção e resíduos
volumosos: são os estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana
do Município de São Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção
civil e resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas
sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para
triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para
adequada disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR
15.112 da ABNT.
X - Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de
Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como
Classe A pela legislação federal específica, visando a reservação de materiais de
forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes
materiais, com vistas à futura utilização da área, empregando princípios de
engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde
pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da norma brasileira
NBR 15.113 da ABNT.
XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas,
que possuam área inferior a 10.000 m 2 (dez mil metros quadrados) e volume de
disposição inferior a 10.000 m 3 (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas
em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, preparadas para
fins de regularização topográfica com função urbana definida, onde serão
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem
mineral, designados como Classe A pela legislação federal específica, devendo
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.113 da ABNT.
XII - Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados
ao recebimento e transformação de resíduos da construção civil Classe A, já
triados, para produção de agregados reciclados, devendo atender às especificações
da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT.
XIII - Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de
resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos
cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação federal específica,
que apresenta características técnicas adequadas para aplicação em obras de
edificação ou infra-estrutura, devendo atender às especificações da norma
brasileira NBR 15.116 da ABNT.
XIV - Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são
aqueles contidos em volumes até 1 m 3 (um metro cúbico).
XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são
aqueles contidos em volumes superiores a 1 m 3 (um metro cúbico).
XVI - Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil (CTR): documento
emitido pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre gerador,
origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, conforme a
regulamentação desta lei e as diretrizes contidas no Anexo da Norma Brasileira NBR
15.112.
Art. 2° A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município
de São Paulo deverá submeter-se:
I - aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São
Paulo, instituído pela Lei n o 13.478, de 30 de dezembro de 2002;
II - aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo,
instituído pela Lei n o 13.430, de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto
aos incisos III, IV, V e VII do art. 80;
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III - às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico,
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art. 10;
IV - aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e
VI do art. 56;
V - aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano
Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do
art. 70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art. 71;
VI - às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente n0
307, de 5 de julho de 2002, n 0 348, de 16 de agosto de 2004.
Art. 3 0 Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e
Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos, Áreas de
Reciclagem para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da construção
civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei n 0 13.885, de 25 de
agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou
destinação mais adequada, conforme normas técnicas específicas para estes
resíduos.
§ 1° Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros
tipos de resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei n°
13.478, de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota
fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas
públicas e em áreas protegidas por lei.
§ 20 Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros
sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solos descontaminados,
utilizados com a finalidade de execução de serviços internos ao aterro.
§ 3 0 Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser destinados a Aterros de
Pequeno Porte com resíduos da construção civil, aprovados nos termos definidos
nesta lei.
§ 4° Solos e outros resíduos da construção civil Classe A provenientes de obras
públicas só poderão ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados,
em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de áreas públicas, se a disposição
temporária for expressamente autorizada pelo órgão ambiental municipal.
§ 50 Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e
transportados pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta lei, somente
poderão ser destinados a locais devidamente licenciados pelos órgãos competentes,
atendidas as normas técnicas específicas e a legislação vigente.

CAPÍTULO II
DAS RESPONSABILIDADES

Art 4 0 Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela
destinação dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e
demolições, como definidos no inciso I do art. 1 0, bem como por aqueles
resultantes dos serviços preliminares de remoção de vegetação e escavação de
solo.
Art 50 Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos
desta natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de
propriedade pública ou privada.
Art 60 Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no
exercício de suas respectivas atividades.
Parágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei n 0 13.298, de 16 de
janeiro de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos
resíduos.

CAPÍTULO III
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS

Art. 7° Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil e Resíduos Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta
disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação
adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.
§ 1 0 Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil
incorpora:
I - o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação
pública voltada aos pequenos geradores;
II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso I;
§ 20 Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção
Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir:
a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da
construção civil e resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município
de São Paulo como serviços de limpeza urbana prestados em regime público;
b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e
Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços
de limpeza urbana prestados preferencialmente em regime privado;
c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não-
geração de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada;
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados;
e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em
conformidade com o estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana,
instituído pela Lei n 0 13.478, de 30 de dezembro de 2002;
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de
interlocução entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos.

CAPÍTULO IV
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS

Art. 8° O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, Lei
n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e
destinar em cada distrito áreas municipais para a instalação de Pontos de Entrega e
recebimento de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de
construções, da construção civil e de pequenos bens inservíveis, para a implantação
de uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de
construção e resíduos volumosos, no âmbito do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, com pontos de captação e triagem
perenes, implantados sempre que possível em locais degradados por ações de
deposição irregular de resíduos.
§ 1 0 Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e
resíduos volumosos, limitadas ao volume de 1 m 3 (um metro cúbico) por descarga,
para triagem obrigatória, posterior transbordo e destinação adequada dos diversos
componentes.
§ 20 Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares
não-inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos
serviços de saúde.
§ 3 0 Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais,
poderão ser utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam
ações de coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis.
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§ 4° O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e
readequados pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e
destinação dos resíduos.
§ 50 Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, o órgão municipal
de limpeza urbana prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras,
promovendo a uniformização dos procedimentos e padrões adotados.
Art. 9° Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle
e fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega
para pequenos volumes.

CAPITULO V
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS

Art. 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede
de Áreas para Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e
Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de
resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação
e disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113
e NBR 15.114.
§ 1° As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos
volumosos - ATT, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção
Civil receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou
transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos.
§ 2° Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem
Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem
restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de
ações públicas de limpeza urbana.
§ 30 Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1° e 2° a descarga de resíduos de
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de
limpeza urbana.
§ 4° Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0 e 2 0 a descarga de resíduos
domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde.
§ 50 Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente
triados pelos operadores das áreas citadas nos §§ 1° e 2° e receberão a destinação
definida na Resolução n o 307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou
reciclagem.
§ 6° Nos termos da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, os
empreendimentos constituintes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes
Volumes serão regulados, controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de
limpeza urbana.
Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil
em áreas que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do
Alvará de Execução de Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos termos
da legislação vigente, e do atendimento aos requisitos fixados pela Norma Técnica
Brasileira específica - NBR 15.113 e do disposto no art. 21 desta lei.
§ 1 0 Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados,
dispondo-se neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza
mineral, designados como Classe A pela Resolução n 0 307 do CONAMA.
§ 2° O alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de
obras novas e reformas, cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de
terra ou regularização topográfica.

CAPÍTULO VI
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS

Art. 12. Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos arts. 8° e 10
deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e
reciclagem que evitem sua destinação final a aterro sanitário, sempre que possível.
Art. 13. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais
de geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pela
Resolução n° 307 do CONAMA, em Classes A, 13, CeDe deverão receber a
destinação prevista na Resolução CONAMA n o 307/2002 e nas normas técnicas.
§ 1 0 Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A
pela legislação federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou
reciclados, sendo, se inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos
da Construção Civil licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para
conformação topográfica de áreas com função urbana definida.
§ 2° Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis,
plásticos, madeiras, metais e vidros poderão ser destinados a organizações sociais
ou empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento
para reutilização ou reciclagem.
Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei n 0 13.430, de 13 de
setembro de 2002, o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial
dos resíduos de construção civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em
obras públicas de infra-estrutura, tais como revestimento primário de vias,
camadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e
obras públicas de edificações, concreto, argamassas, artefatos e outros.
§ 1 0 As condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão
estabelecidas para obras contratadas ou executadas pela administração pública
direta e indireta, obedecidas as normas técnicas brasileiras específicas - NBR
15.115 e NBR 15.116.
§ 2° Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter emergencial, as
situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que
estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados naturais.
§ 3° Todas as especificações técnicas e editais de licitação para obras públicas
municipais deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a este
dispositivo desta lei, às condições nele estabelecidas e à sua regulamentação.

CAPÍTULO VII
DA DISCIPLINA DOS GERADORES

Art. 15. Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser
fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos
resíduos.
§ 1° Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos,
como definidos no inciso XIV do art. 1°, poderão ser destinados à Rede de Pontos
de Entrega para pequenos volumes, onde os usuários serão responsáveis pela sua
disposição diferenciada.
§ 2° Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos,
como definidos no inciso XV do art. 1°, deverão ser destinados à Rede de Áreas
para Recepção de Grandes Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação
adequada.
§ 3° As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta
destinados a resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser
utilizadas pelos geradores para a disposição de outros tipos de resíduos.
§ 4° Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros
dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica
de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o
seu nível superior original.
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Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei n o 13.478, de 30 de dezembro de 2002,
obedecido o disposto no art. 18, §§ 3° e 4°, poderão transportar seus próprios
resíduos e, quando em volume superior a 1 m 3 (um metro cúbico) ficam proibidos
de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de
Transporte de Resíduos, conforme definido no inciso XVI do art. 1° desta lei.
§ 1° Os grandes geradores, definidos no inciso II, § 1 0 do art. 10 do Decreto no
48.251, de 04 de abril de 2007, que regulamenta o art. 140 da Lei n o 13.478, de
30 de dezembro de 2002, com massa de resíduos próprios superior a 50 kg e
volume de até 1 m 3 (um metro cúbico), que os encaminhem aos Pontos de Entrega
para pequenos volumes ficam dispensados das obrigações nela previstas quanto:
I - ao cadastramento junto à autoridade competente;
II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em regime privado de
coleta, transporte, tratamento e destinação final.
§ 20 Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a
utilizar, nos termos do art. 141 da Lei n o 13.478, de 30 de dezembro de 2002,
exclusivamente os serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de
Limpeza Urbana do Município de São Paulo.
§ 30 Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do
Sistema de Limpeza Urbana componentes da Rede de Áreas para Recepção de
Grandes Volumes, ficam obrigados a manter, nos termos do art. 142 da Lei no
13.478, registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos resíduos
sob sua responsabilidade.

CAPÍTULO VIII
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES

Art. 17. Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos
deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação
adequada dos resíduos.
Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só
poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana
municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.
§ 10 As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte
de outros resíduos.
§ 20 Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos
quando os dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volumétrica
elevada pela utilização de chapas, placas ou outros suplementos.
§ 30 Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de
carga em caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta,
durante o transporte dos resíduos.
§ 40 Nos termos do art. 165 da Lei n° 13.478, os transportadores ficam obrigados a
evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os
equipamentos de coleta de resíduos.
§ 5 0 Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas
na via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de
resíduos.
§ 6° Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias,
caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos
automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo
documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer,
aos geradores atendidos, nos termos da Lei n o 13.298, de 16 de janeiro de 2002,
comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas.
§ 7 0 Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam obrigados a
fornecer, juntamente com o contrato, documento simplificado de orientação aos
usuários de seus equipamentos, com instruções sobre posicionamento da caçamba

e volume a ser respeitado, tipos de resíduos admissíveis, prazo para
preenchimento, proibição do recurso a transportadores não cadastrados,
penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue necessárias.
Art. 19. As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão
ser colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos
serviços ou, na impossibilidade de atendimento, poderão ser colocadas em via
pública, atendidas as condições específicas a serem regulamentadas pelo Executivo.
Art. 20. As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites
dimensionais, as cores, sinalizações, formas de identificação e demais condições
específicas regulamentadas pelo Executivo.
Art. 21. Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não
autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das
áreas de destinação e equipamentos de coleta.

CAPÍTULO IX
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

Art. 22. Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos
do art. 15 desta lei, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de
aprovação e execução de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de
demolição, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei no
11.228, de 25 de junho de 1992, deverão desenvolvera implementar Projetos de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes
da Resolução n° 307/2002 do CONAMA e das leis municipais n o 13.430, 13.478 e
13.885, estabelecendo os procedimentos específicos da obra para o manejo e
destinação ambientalmente adequados dos resíduos.
§ 1° Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a
caracterização dos resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de triagem,
acondicionamento, transporte e destinação.
§ 2° Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de
demolição deverão incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos
componentes da construção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução no
307/2002 do CONAMA, visando a minimização dos resíduos a serem gerados e a
sua correta destinação.
§ 30 Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as
diretrizes da Lei n o 13.478, os procedimentos que serão adotados para outras
categorias de resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais
como ambulatórios, refeitórios e sanitários.
§ 40 Os geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e
destinação de resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciamento de
Resíduos, que os agentes responsáveis por estas etapas serão definidos entre os
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo na época
da sua utilização.
Art. 23. Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os
documentos que os subsidiem, na forma de contratos, especificações técnicas,
memoriais descritivos e outros, deverão incluir a exigência de implementação dos
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.
§ 1° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, quando não ofertados pelo ente
contratante, deverão ser apresentados pelos construtores responsáveis pela
execução de obras municipais objeto de licitação pública, no momento de sua
contratação.
§ 2° Nos termos do art. 157 da Lei n o 13.478, será de responsabilidade dos
executores de obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais
de trabalho permanentemente limpos e, em conformidade com o art. 142 do
mesmo documento legal, a manutenção de registros e comprovantes (CTR) do
transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade, por prazo a
ser regulamentado pelo Executivo.
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Art. 24. O Executivo regulamentará, em observância ao Programa Municipal de
Gerenciamento de que trata esta lei, os procedimentos de elaboração, aceitação e
fiscalização dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às
obras públicas.
§ 1° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades
sujeitos ao licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do
processo de licenciamento, pelo órgão municipal competente.
§ 2° Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal responsável pela
limpeza urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de
Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e receptores de resíduos
com autorização válida de operação dos serviços de limpeza urbana.
Art. 25. Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o
Poder Público, resultantes de processo licitatário, deverão comprovar, durante o
prazo de execução da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no
Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras, sempre que solicitado.
Parágrafo único. O não-cumprimento das determinações expressas no "caput"
deste artigo acarretará à contratada as penalidades previstas no contrato, de
acordo com a Lei Federal n 0 8.666/93 e subseqüentes.

CAPÍTULO X
DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES

Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela
orientação dos agentes envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil.
Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir as competências da coordenação das
ações previstas no Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da
Construção Civil.
Art. 27. Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no âmbito da sua
competência, o cumprimento das normas estabelecidas nesta lei e aplicação de
sanções por eventual inobservância.
Art. 28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá:
I - inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos
quanto às normas desta lei;
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos
acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de
resíduos;
III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão;
IV - enviar aos órgãos competentes os autos que não tenham sido pagos, para fins
de inscrição na dívida ativa.
Art. 29. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta lei e das normas dela
decorrentes serão aplicadas as sanções definidas na Lei n° 13.478 e ainda as
penalidades enunciadas no Anexo desta lei.
Parágrafo único. Qualquer ação ou omissão que obste o pleno exercício da ação
fiscalizatória sujeitará o infrator à penalidade prevista no Anexo I desta lei.
Art. 30. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 31. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário.
Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 455° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Gabinete Vereador Wadih Mutran
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VaIdet P. 04sansio:,
RF. 10,839/

01	 pL

PROJETO DE LEI 01- "1'37/1997

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
todos os prestadores de serviços,
proprietários de caçambas estáticas
coletoras de entulho e outros materiais,
informarem ao Executivo o local onde
são despejados os referidos entulhos e
materiais, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

ART. 1° - Ficam obrigados todos os prestadores de
serviços, proprietários de caçambas estáticas coletoras de entulho e outros
materiais, informarem ao Executivo o local onde são despejados os referidos
entulhos e materiais.

ART. 2° - Os proprietários das caçambas mencionados
no artigo anterior, deverão entregar relatórios semanais para as Administrações
Regionais pertencentes ao local de jurisdição onde são despejados os entulhos.

Parágrafo único - Fica terminantemente proibido o
depósito de entulho em logradouros públicos, área pública ou área particular sem
a devida entrega do mencionado relatório à Administração Regional pertencente a
jurisdição de onde for depositado o entulho.

ART. 30 - O não cumprimento dos dispositivos desta
Lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 50 (cinqüenta) UFMs,
sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Impr."o no urrpe V,IIICO o. ClAsP,
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ART. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir de sua publicação.

tos
RE '10

Wirkzadio

ART. 5° - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se
necessário.

ART. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Ithj 1444:4
ADIH MUTRAN

Vereador
P.P.B.

2
nooloaao AO aarviao pranto da CUS?.
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PROJETO DE LEI 01-0295/2005 do Vereador Carlos Apolinario (PDT)
"Cria no Município de São Paulo o Programa de Reciclagem de entulhos, e dá outras
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1° - Cria no Município de São Paulo, o Programa de Reciclagem de Entulho
proveniente de sobras de matérias da Indústria da construção civil, resultante da
demolição e de obras, tais como argamassas, materiais de alvenaria, concreto não
estrutural, materiais cerâmicos e outros.
Parágrafo Único - O Poder Executivo delimitará área para deposito e instalação de uma
Usina de Reciclagem de Entulhos.
Art. 2° O Poder Executivo poderá celebrar convênios com entidades privadas, Órgãos
Públicos Estaduais ou Federais, em consonância com as disposições legais vigentes,
para a implantação do objetivo desta lei, objetivando a instalação e manutenção do
Programa de Reciclagem de Entulho.
Art. 30 - No local de recebimento, os entulhos serão descarregados, de acordo com a
classificação quanto à natureza e sua destinação final.
Parágrafo Único - O material passará por um processo de triagem onde será separados
os materiais plásticos, a madeira e o vidro, que serão encaminhados para reciclagem.
Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber no prazo máximo de
90 (noventa) dias.
Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0713/2006 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
"Dispõe sobre a criação do serviço de instalação de caçambas municipais em locais de

pré-determinados para coleta de entulhos, materiais e produtos sem serventia ou uso na
cidade de São Paulo e dá outras providências"

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 . A Prefeitura da Cidade de São Paulo cria o serviço municipal de coleta de

entulho, materiais e produtos sem serventia no Município;
Art. 2° - A coleta à que se refere o Art. 1° desta Lei se dará através de caçambas

oficiais do Município;
Art. 3° - A destinação do material coletado será destinado a locais estabelecidos pelo

Poder Público Municipal;
Art. 40 - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal.
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições

em contrário. Às Comissões competentes."

P10713-2006.doc
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PROJETO DE LEI 01-0031/2009 do Vereador Quito Formiga (PR)
"Dispõe sobre a instituição do Programa de Coleta Seletiva Contínua de Lixo

Tecnológico, denominado ECOPONTO DIGITAL e dá outras providências.
Art. 1° - Fica instituído o Programa de Coleta Seletiva de Lixo Tecnológico na

Cidade de São Paulo, denominado ECOPONTO DIGITAL.
Art. 2° - O Programa de Coleta Seletiva Contínua de Lixo Tecnológico tem a

seguinte finalidade:
I. a preservação da saúde pública;
II. a destinação final ambientalmente adequada de materiais e equipamentos de

informática;
III. o gerenciamento dos resíduos de materiais e equipamentos de informática;
IV. a geração de benefícios sociais e econômicos;
V. a segurança e a capacitação técnica de profissionais;
VI. a regularidade, continuidade, acondicionamento, armazenamento, transporte,

tratamento e disposição final dos materiais e equipamentos de informática
descartados;

VII. a participação social.
Art. 3° - Para efeitos desta lei, entende-se por lixo tecnológico, resíduos gerados

pelo descarte de materiais e equipamentos de informática, componentes e
equipamentos periféricos de computadores, inclusive monitores, telas, displays,
impressoras, teclados, mouses, drivers, modens e assemelhados, de uso pessoal.

Parágrafo único - Estão excluídos do Programa de Coleta Seletiva Contínua que
dispõe esta lei, baterias, tonners e materiais assemelhados que podem gerar
vazamentos.

Art.4° - A administração municipal poderá colocar à disposição da população,
postos de coleta de materiais e equipamentos de informática descartados,
preferencialmente os centros de democratização de acesso à rede mundial de
computadores - TELECENTROS.

Art. 5° - Os materiais e equipamentos descartados pela população nos
ECOPONTOS DIGITAIS poderão ser destinados a:

I. utilização ou reutilização pela administração pública;
II. reciclagem;
III. doação a organizações e entidades da sociedade civil;
Art. 6° - Para a execução desta lei poderão ser celebrados convênios ou parcerias

com cooperativas, associações de catadores, instituições educacionais e demais
organizações e entidades da sociedade civil, selecionadas mediante apresentação de
projetos sociais, considerando, entre outros:

I. descrição detalhada do projeto;
II. objetivos e metas;
III. procedimentos operacionais de segregação, acondicionamento, coleta,

triagem, armazenamento, transporte, tratamento dos resíduos sólidos e disposição
final adequada dos rejeitos;

IV. formas de prevenção de possíveis riscos ambientais;
V. formas de participação social e resultados;
VI. possibilidade de ações compartilhadas com outras organizações e entidades

da sociedade civil;
VII. programas de capacitação técnica e valorização profissional;
VIII. geração de negócios, emprego e renda.
Parágrafo único - Compete à organização ou entidade selecionada a

responsabilidade por todas as etapas do projeto, bem como responder sobre eventuais
danos ao meio ambiente e à saúde da população, arcando com reparações e
ressarcimentos cabíveis.
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proc.

Vaidèrãia C. R'. dos Sant,
RF. 10.839

Art. 70 - Caberá ao Poder Executivo monitorar e fiscalizar o cumprimento das
metas e objetivos propostos pelas organizações e entidades selecionadas, bem como
fixar critérios, normas e procedimentos para o gerenciamento e adequada destinação
final do lixo tecnológico recolhido nos ECOPONTOS DIGITAIS.

Artigo 8° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0539/2009 do Vereador Goulart (PMDB)
"Estabelece diretrizes para a instalação de caçambas de lixo de uso comum,

destinadas à coleta de resíduos de construção civil acima de 50 Kg, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 O descarte de resíduos originários de construção que ultrapassem 50 Kg

(cinquenta quilos) deverá respeitar as normas e diretrizes gerais estabelecidas nesta
lei

Art. 2° São diretrizes e princípios para a coleta de resíduos sólidos oriundos da
construção civil:

I - reaproveitamento;
II - reciclagem;
III - descarte racional de forma a sempre privilegiar o menor impacto ambiental;
IV - organização dos pontos e entrega, de forma a conciliar a coleta e o

transporte com menor impacto para o tráfego.
Art. 3° O Poder Público demarcará local destinado exclusivamente para a

alocação permanente de recipiente coletor próprio para o depósito de resíduos
mencionados no art. 1 0 , cuja coleta será realizada através de caçambas metálicas
estacionárias, a serem transportadas por veículos basculantes autopropelidos.

Art. 40 Todos os Geradores de Resíduos Volumosos de grande porte manter
caçambas no local, em número e capacidade adequados e instalados em locais
acessíveis para o descarte.

Art. 5° O Poder Público designará um local para a alocação das caçambas e
respectiva coleta, estabelecendo sua quantidade e localização de acordo com a
densidade populacional e a demanda dos munícipes.

Art. 6° A remoção dos resíduos se dará com periodicidade não maior que cinco
dias, pelo serviço oficial próprio.

Art. 7 0 Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa)
dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 9 0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em agosto de 2009. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0718/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
"Dispõe sobre normas para a instalação de câmeras de vigilância em pontos de

descarte irregular de lixo, entulhos e demais materiais e objetos inservíveis, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1° A instalação de câmeras de vigilância remota em logradouros públicos,

com a finalidade de inibir o descarte irregular de resíduos sólidos, tais como lixo
orgânico, entulhos e demais materiais e objetos inservíveis, deverá respeitar as
normas nesta lei estabelecidas.

Art. 2° O Poder Público Municipal estabelecerá prazo não-inferior a 6 (seis)
meses de armazenamento das imagens destinadas a identificar os infratores que
realizem despejo clandestino de resíduos sólidos.

Art. 3° As imagens destinar-se-ão exclusivamente à identificação dos infratores,
não podendo ser divulgadas em contexto pejorativo ou que venha a expor
vexatoriamente o infrator.

Art. 4° As imagens poderão ser cedidas exclusivamente aos órgãos de segurança
pública, desde que se constate a prática de ilícito penal.

Art. 5° Os infratores sofrerão sanção administrativa na forma da lei aplicável à
espécie.

Art. 6° A presente lei está regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo de
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes."
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Vaidematia C. R. dr.r. Samu.
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 119

PROJETO DE LEI 01-0012/2010 da Vereadora Heida Li (PPS)
"Dispõe sobre o descarte de entulho de caçambas estáticas no âmbito da

cidade de São Paulo e dá outras providências."
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - Fica proibido o descarte de entulho de caçambas estáticas em áreas

públicas municipais tais como vias públicas não credenciadawaro&tai
como áreas verdes, terrenos remanescentes, ou quaisquer outras. Fica proibido
também o descarte em qualquer tipo de bota-fora, em aterro sanitário, depósito em
faixas de domínio de vias e rodovias, e assemelhados.

Parágrafo Único - Classifica-se como entulho so gras de materiais de
construção civil, areia, pedra, brita, cimento, terra ou materiais diversos como
madeira, vidro, plásticos, metais que tenham sido utilizados ou que componham
instrumentos ou acessórios.111J11 UI	 UU dl-CJJUI IUS.

•

4kP

e•k•fol, •=7,	 A.41( •

Art. 2 0 - As empresas de coleta de entulho serão.os,únicos,,responsáveiS
pelos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação finar dós .: reSiatto(S de
entulhos recolhidos pelas mesmas.

Art. 30 - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados,
a infração à proibição sujeita os geradores a uma ou mais das seguintes sanções,
aplicadas pelos órgãos municipais competentes:

I - multa, sendo o mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) e o máximo de R$
10.000,00 (dez mil reais), valores atualizados pelo IPC;

II - interdição.
Art. 40 - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a

esta lei serão revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável.

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
das dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes."
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0356/10.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, que visa
determinar a instalação de placa informativa nos locais viciados no descarte irregular de
entulho identificados em cada Subprefeitura, indicando o endereço do `ecoponto' mais
próximo.

A propositura determina ainda que se informe nas placas também as penalidades previstas
para o descarte irregular do entulho.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições de prosseguimento, vez que institui
• medida que propugna pela proteção e preservação do meio ambiente, matéria que foi

alçada à categoria de princípio constitucional impositivo quando a Constituição Federal
determinou ao Poder Público, em todas as suas esferas, Federal, Estadual e Municipal
(artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o meio ambiente para as
presentes e futuras gerações.

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente, nos seguintes termos:

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a
União, o Estado e com outros Municípios, assegurar a todos
o exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e
sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela
Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais
específicas, em especial no que respeita a:

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo, para as presentes
e futuras gerações:"

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente:

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada
a participação da sociedade, sistema de administração da
qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento
do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais,
para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e
entidades da administração pública direta e indireta, no que
respeita a:
I - formulação de política municipal de proteção ao meio
ambiente;

Por outro lado cumpre observar que a proposta não cria novo serviço a ser prestado pelo
Executivo, vez que tais ecopontos já foram implantados pelo Executivo, constando de seu
site a sua relação e respectivos endereços.
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O que se pretende, portanto, é garantir uma maior divulgação desse serviço — que já é
prestado, frise-se - sobretudo nos locais já viciados no descarte irregular de entulho.

Ao dispor sobre a instalação de uma placa contendo informações relativas à Estação de
Entrega Voluntária de Inservíveis — Ecoponto mais próximo, a propositura encontra
fundamento também no art. 5°, incisos XIV e )(XXIII, da Constituição Federal, segundo os
quais é assegurado o direito de informação a todos os cidadãos.

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 146 in verbis:

"Art. 146. Compete ao Município implantar e manter atualizado o
sistema municipal de informações sociais, culturais, econômicas,
financeiras, patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, inclusive
cartográficas e geológicas, ambientais e outras de relevante
interesse para o Município, assegurada sua ampla e periódica
divulgação, e garantindo seu acesso aos munícipes (...)." (grifo
nosso)

Está amparado, ainda, nos princípios da transparência e da publicidade de acordo com os
quais deve pautar-se a Administração Pública, consoante determinam a Constituição
Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei Orgânica do Município (art.
81).

Nesse sentido, é a lição de Pedro Lenza:

"É assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo
da fonte, quando necessário ao exercício profissional. Trata-se de
direito de informar e de ser informado (art. 5°, XIV, CF).

Completando tal direito fundamental, o art. 5°, XXXIII, estabelece que
todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade,
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da
sociedade e do Estado. (...)" (grifo nosso) (In Direito Constitucional
Esquematizado, 1 a edição, São Paulo: Método, p. 711)

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e
imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841)

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara,
nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto somos,
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No entanto, visando adequar a propositura à melhor técnica de elaboração legislativa,
propomos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI
N° 356/10.

Determina a instalação de placa
informativa nos locais viciados no
descarte irregular de entulho no
Município de São Paulo e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Os locais viciados no descarte irregular de entulho deverão receber placa informativa
indicando o endereço da Estação de Entrega Voluntária de Inservíveis — ECOPONTO mais
próximo.

Art. 2° Além da indicação do endereço do ECOPONTO mais próximo, a placa deverá conter
também as penalidades aplicáveis pelo descarte irregular de entulho.

Art. 3° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, em especial
no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.

Art. 4° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data \d " sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sal9 da Comissão de Constituição, JuÍTkélegiação Participativa, em 06 --/ O -10
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